
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0001903-06.2015.815.0211 — 3ª Vara de Itaporanga.
RELATOR  : João Batista Barbosa, Juiz Convocado em substituição ao Exmo. Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE  : Marlúcia Pinto de Moura.
ADVOGADOS   : Jakeleudo Alves Barbosa (OAB/PB 11.464).
APELADO    : Tim Celular S/A
ADVOGADO   :  Maurício  Silva  Leahy  (OAB/BA 13.907)  e  Humberto  Graziano
Valverde (OAB/BA 13.908).

APELAÇÃO  CÍVEL  —  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS C/C DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO  —  INSCRIÇÃO  EM  CADASTRO  DE
INADIMPLENTES — SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA
— IRRESIGNAÇÃO — PRELIMINAR DE OFENSA AO
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  —  NÃO
CONHECIMENTO DE PARTE DAS CONTRARRAZÕES
— ACOLHIMENTO — EXISTÊNCIA DA RELAÇÃO DE
CONSUMO — DEMONSTRAÇÃO DE REGULARIDADE
DA DÍVIDA — EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO —
ATO  ILÍCITO  INEXISTENTE  —  DANO  MORAL NÃO
CONFIGURADO — DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

— De acordo com o art.  373,  do CPC/2015,  o  ônus da
prova quanto ao fato constitutivo do direito alegado, recai
sobre  o  Autor  da  demanda.  Assim,  considerando  que  a
Apelante/Demandante  não  se  desincumbiu  do  referido
ônus, a ação deve ser julgada improcedente.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, em acolher a
preliminar e, no mérito, negar provimento ao recurso apelatório, nos termos do
voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Marlúcia  Pinto  de

1



Moura,  contra sentença de fls.  49/50v., proferida nos autos da  Ação Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Danos Morais ajuizada pela recorrente em desfavor da  Tim
Celular S/A.

O magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pedido
formulado na inicial, por entender que restou demonstrada a regularidade da cobrança,
bem como a negativação.

Nas razões recursais (fls. 54/58), a apelante reitera que nunca
realizou qualquer contrato com a apelada e que as telas do sistema da empresa que
apontam o débito em questão não servem de prova do alegado, uma vez que se trata de
documento  unilateral.  Requer  o  provimento  do  recurso  para  julgar  procedente  os
pedidos da inicial, declarando a inexistência do débito, condenando, ainda, a promovida,
ao pagamento de indenização por dano moral.

Contrarrazões fls. 63/67 em que requer que não seja majorado o
valor da indenização por dano moral, mantendo-se a sentença em todos os seus termos.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu
parecer de fls. 80/82, opinou pelo não conhecimento de parte das contrarrazões, por
ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade  e,  no  mérito,  deixou  de  opinar,  em  razão  da
ausência de interesse público que recomende sua intervenção.

É o relatório. 

VOTO

I) Da preliminar de ofensa ao princípio da dialeticidade:

Em  parecer,  a  d.  Procuradoria  de  Justiça  aduz  que  as
contrarrazões  não  devem  ser  conhecidas,  em  parte,  por  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade, no que tange ao pleito para que não haja majoração da indenização por
dano moral.

Registre-se,  a  propósito,  que  o  princípio  da  dialeticidade
esclarece que o apelante deve demonstrar ao juízo ad quem as razões de fato e de direito
que  fundamentam  a  reforma  ou  anulação  da  sentença  recorrida  sob  pena  de  não
conhecimento do recurso, ou seja, a parte recorrente precisa impugnar os fundamentos
da decisão e demonstrar por que o julgamento proferido merece ser modificado. 

Percebe-se, portanto, que a  impugnação específica  é elemento
formal indispensável ao conhecimento do recurso, sendo requisito de admissibilidade,
pois  “sem  saber  exatamente  por  que  o  recorrente  se  inconforma  com  a  sentença
proferida,  não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou  justiça  da  decisão
atacada”1.

1

MACHADO, Antônio Cláudio da Costa. Código de Processo Civil interpretado: artigo por artigo, parágrafo
por parágrafo. 6. ed. Ver. e atual. Barueri,SP: Manole 2007.
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Compulsando-se  os  autos,  vê-se  que  a  sentença  foi  de
improcedência  dos  pedidos  da inicial.  Por  sua vez,  o  recurso apelatório  se  limita  a
requerer o reconhecimento da inexistência da dívida e a condenação da empresa nos
danos morais a serem arbitrados em R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Logo,  o  pleito  para  que  não  haja  majoração  da  indenização,
contido nas contrarrazões, não deve ser conhecido, pois tal matéria não foi objeto da
sentença, tampouco do apelo.

Sendo assim, não conheço das contrarrazões quanto a este
pedido, por ofensa ao princípio da dialeticidade.

II) Do Mérito:

O cerne da presente demanda consiste em verificar a presença
dos requisitos  ensejadores  da responsabilização civil  por  dano moral,  decorrente  de
negativação supostamente indevida oriunda de dívida inexistente.

A promovente, na inicial, alega que nunca realizou qualquer tipo
de contrato com a apelada, todavia, no ano de 2015, ao tentar realizar uma compra no
comércio, tomou ciência de que havia uma restrição cadastral em seu nome, desde 2013,
por inadimplência contratual junto à recorrida, como se depreende do documento de fl.
13.

Por ocasião da contestação, a empresa demandada informou que
a dívida era decorrente de um plano de telefonia contratado pela autora, acostando à fl.
19 cópia do contrato realizado pelas partes.

O  Juízo  a  quo  considerou  lícita  a  cobrança,  bem  como  a
negativação  da  dívida,  já  que  restou  demonstrada  a  contratação  do  serviço  e  a
inadimplência  da  promovente.  Por  tais  motivos,  julgou  improcedente  os  pedidos
iniciais.

Inconformada,  a  apelante  reitera  que nunca  realizou qualquer
contrato com a apelada e que as telas do sistema da empresa que apontam o débito em
questão não servem de prova do alegado, uma vez que se trata de documento unilateral.
Requer  o  provimento  do  recurso  para  julgar  procedente  os  pedidos  da  inicial,
declarando a inexistência do débito, condenando, ainda, a promovida, ao pagamento de
indenização por dano moral.

Pois bem.

Percebe-se  que,  embora  a  apelante  afirme  que  não  realizou
qualquer contrato de telefonia com a promovida, há nos autos cópia deste documento
(fl. 19), juntado por ocasião da contestação, o qual demonstra a contratação do serviço
negado pela recorrente. 

Saliente-se  que,  na  impugnação  à  contestação  (fls.  38/40)  a
autora não impugnou o contrato em apreço, tampouco quando o magistrado oportunizou
às  partes  a  produção  de  prova,  requereu  perícia  sobre  tal  documento,  a  fim  de
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comprovar qualquer irregularidade ou falsidade naquele. Ao contrário, quedou-se inerte.

Sendo assim, não há nos autos documentos hábeis a comprovar
sua pretensão nem capazes de infirmar o contrato apresentado pela empresa apelada. 

Assim,  consoante o art.  373 do Código de Processo Civil  de
2015:

“O ônus da prova incumbe: 
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 
II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor." 

Diante  disso,  e  dos  fatos  narrados  na  inicial,  era  dever  da
apelante comprovar o que alegou. Não basta que a parte simplesmente traga ao processo
as suas pretensões, necessário se faz que as comprove. 

Por  outro  lado,  o  apelado  comprovou  a  regularidade  da
cobrança, bem como a sua negativação, ante a inadimplência da promovente. Logo, a
manutenção da restrição também se deu por culpa da apelante,  que não pagou pelo
serviço contratado.

Assim, provada a regularidade da cobrança, bem como da sua
restrição, agiu o apelado no exercício regular do seu direito, não havendo que se falar
em indenização, porquanto inexistiu o dano moral alegado.

Nesse sentido:

RECURSO  INOMINADO.  INSCRIÇÃO  NO  SERASA.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  DÍVIDA  EXISTENTE.
AUSÊNCIA DE  PROVA DO  PAGAMENTO  PRÉVIO  DA DÍVIDA.
NOTIFICAÇÃO.  REGULARIDADE  DA  INSCRIÇÃO. DANOS
MORAIS NÃO CONFIGURADOS. Das provas carreadas aos autos extrai-
se  que  a  recorrente  foi  inscrita  nos  órgão  de  proteção  ao  crédito  em
03/03/2010 (fl. 17), tendo sido previamente notificada (em 22/02/2010 - fl.
104) em razão de débito cujo vencimento ocorreu em 24/07/2009 (fls. 17 e
18),  sendo  que  o  pagamento  ocorreu  somente  após  a  inscrição,  em
07/04/2010  ,  conforme  o  afirmado  na  inicial.  Alega  a  recorrente  o
reconhecimento de inexistência de débito por parte da companhia telefônica
BRASIL TELECOM S/A , em data posterior ao pagamento, suscitando que o
reconhecimento deu  ensejo a  devolução dos valores  corrigidos através  de
depósito  em conta  corrente.  Para  tanto  juntou  extratos  bancários  (fl.  21).
Ocorre que, o comprovante de movimentação financeira trazido aos autos
não  identifica  a  origem  dos  débitos  e  créditos,  não  sendo  meio  eficaz,
portanto, a comprovação do reconhecimento do erro na inscrição por parte da
empresa  BRASIL  TELECOM  S/A.  Outrossim,  no  caso  concreto,  é
irrelevante se a dívida inscrita era ilícita,  pois a ação foi movida contra o
SPC-  SERVIÇO  NACIONAL  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO,  o  qual
cumpriu  a  sua  obrigação  legal  de  notificar  a  autora  previamente  a  sua
inscrição, conforme se verifica do documento de fl.  104. Nesse sentido, a
prova produzida é conclusiva nos sentido de... que inexiste conduta ilícita por
parte  do  requerido  SPC-  SERVIÇO  NACIONAL  DE  PROTEÇÃO  AO
CRÉDITO,  sendo  improcedente  igualmente  o  pedido  de  danos  morais.
SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO  IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº
71004658647,  Primeira Turma Recursal  Cível,  Turmas Recursais,  Relator:
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Fabiana  Zilles,  Julgado  em  28/10/2014).  (TJ-RS  -  Recurso  Cível:
71004658647 RS , Relator: Fabiana Zilles, Data de Julgamento: 28/10/2014,
Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia
31/10/2014)

RECURSO  INOMINADO.  PRETENSÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS.  ACORDO  JUDICIAL CELEBRADO.
PAGAMENTO INTEGRAL. SUPOSTA MANUTENÇÃO INDEVIDA DE
PROTESTO  DE  TÍTULO  E  DE  ANOTAÇÃO  NEGATIVA  NO
SERASA. AUTOR QUE NÃO COMPROVOU FATO CONSTITUTIVO
DE SEU DIREITO, CONFORME ART. 333, I, DO CPC. 1. Não merece
prosperar a irresignação da parte autora. 2. Inicialmente, sendo a Pretora que
julgou  o  feito  Presidente  do  Juizado  Especial  Cível  da  Comarca  de  Rio
Grande, descabe a alegação do autor de violação do princípio do juiz natural.
3. No mérito, ainda que se presuma verdadeira, pela revelia, a alegação
do  autor  contida  na  inicial  de  que  não  lhe  foi  entregue  a  carta  de
anuência,  o  ora recorrente,  não juntou aos autos documentos aptos a
comprovar  a  manutenção  indevida  do  protesto,  deixando  de  se
desincumbir do ônus de comprovar os fatos constitutivos de seu direito,
nos termos do art. 333, I, do CPC. 4. Ao contrário, a parte autora produziu
prova contrária à sua pretensão, juntando aos autos certidão na qual consta
não haver protesto algum em seu nome no período abrangido entre 14 de
agosto de 2007 a 14 de agosto de 2012, o que vai de encontro aos argumentos
sustentados  na  exordial.  5.  Em  relação  à  anotação  junto  ao  SERASA,
cumpria ao demandante ter acostado informação oriunda deste próprio órgão,
não servindo para demonstrá-la a declaração prestada por terceiro, fl. 19. 6.
Dessa maneira,  impõe-se a manutenção da sentença de improcedência dos
pedidos  ajuizados  pelo  autor.  RECURSO  IMPROVIDO.  SENTENÇA
MANTIDA.  (Recurso  Cível  Nº  71004333464,  Primeira  Turma  Recursal
Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Roberto  Behrensdorf  Gomes  da  Silva,
Julgado em 28/01/2014) (TJ-RS - Recurso Cível: 71004333464 RS , Relator:
Roberto  Behrensdorf  Gomes  da  Silva,  Data  de  Julgamento:  28/01/2014,
Primeira Turma Recursal Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia
30/01/2014)

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE
DIALETICIDADE, não conhecendo de parte das contrarrazões E, NO MÉRITO,
NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO, para manter a sentença em todos os seus
termos.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais
Guedes. Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz
Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Procuradora de Justiça. 

João Pessoa, 25 de julho de 2017. 

João Batista Barbosa 
JUIZ CONVOCADO
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